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RELATÓRIO
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL ALEXANDRE BUCK MEDRADO SAMPAIO (RELATOR CONVOCADO): O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL apela contra sentença prolatada pelo Juiz Federal Substituto da 5ª Vara da Seção Judiciária do Estado de Goiás, que absolveu SHIRLEI CABRAL DE MORAIS e SIMONE FELISBERTO pela prática do crime previsto no art. 231, caput e § 3º, do Código Penal, com fundamento no art. 386, incisos VI e III, do Código de Processo Penal (fls. 323/328).
Autos desmembrados em relação ao réu Gonzalo Barcenilla Hinojal, haja vista que reside na Espanha (fl. 218).
Narra a inicial acusatória, verbis:
Emerge do incluso inquérito que os denunciados, em atividade combinada, promoveram, em 09.01.2002, a saída de Raquel Andrade Lopes do país para exercer a prostituição na Espanha. Consta nos presentes autos que Raquel Andrade Lopes entrou em contato com Eliene Paulina da Silva, amiga sua encaminhada para a Espanha para exercer prostituição. Após certo lapso de tempo, Eliene retornou a ligação a Raquel, informando a esta da existência de um trabalho, naquele país, para o espanhol GONZALO BARCENILLA HINOJAL. Na mesma oportunidade, forneceu-lhe o telefone SHIRLEI CABRAL DE MORAES, pessoa com quem deveria combinar a sua viagem. Com efeito, em frente à loja FUJIOKA, situada na Av. Anhanguera, esq. com a Av. Araguaia, nesta Capital, Raquel tratou os detalhes da viagem com a denunciada SHIRLEI, havendo esta adquirido uma mala para a referida viagem, ficando combinado que Raquel receberia, da agente de viagens da empresa Jovem Turismo, SIMONE FELISBERTO, o bilhete de passagem e dólares para serem exibidos no dia do desembarque no local de destino. Assim foi feito. Momentos antes do embarque, SHIRLEI encaminhou Raquel à denunciada SIMONE. Esta por sua vez entregou à aliciada o bilhete de passagem e o dinheiro combinado. Além disso, levou-a até o aeroporto Santa Genoveva, nesta Capital, em seu próprio automóvel, e a instruiu quanto a forma de proceder durante a viagem, dizendo-lhe para não conversar com ninguém, não levar fotografias familiares, que traje usar na ocasião. Ao chegar em Madri, Raquel foi recebida pelo denunciado GONZALO, que estava acompanhado de Eliene, sendo posteriormente encaminhada para casas de prostituição naquela cidade. Para o custeio das despesas de viagem de Raquel, SHIRLEI recebeu do denunciado GONZALO uma ordem de pagamento no valor de R$ 3.438,69 (três mil, quatrocentos e trinta e oito reais e sessenta e nove centavos), conforme demonstra o documento de fl. 158. Ouvida pela autoridade policial, SHIRLEI confirmou os fatos noticiados por Raquel (fls. 17/19) e sua prima Patrícia (fls. 03/04), fornecendo detalhes dos preparativos para saída de Raquel para a Espanha, com a finalidade de lá exercer a prostituição (fls. 84). Cumpre ressaltar que embora SIMONE tenha admitido que apenas recebera um telefonema do espanhol GONZALO, negando sua participação no delito em comento (fls. 89/90), as provas colhidas no inquérito, mormente sua agenda pessoal (fls. 95/112), demonstram suficientemente o seu envolvimento com o tráfico de mulheres para o exterior, e não somente no de Raquel.
O MM. Juiz a quo entendeu que não há como impor uma condenação com base exclusivamente na prova produzida na fase inquisitiva, sendo que os depoimentos de Patrícia Pereira Camilo (delatora) e Raquel Andrade Lopes (vítima), colhidos na fase administrativa, não servem de fundamento à pretensão esboçada na denúncia (fls. 323/328).
Apela o Ministério Público Federal alegando que há provas bastantes nos autos que incriminam as acusadas. Afirma que as provas colhidas na fase inquisitorial foram confirmadas durante o processo criminal, sendo induvidosa a participação das recorridas no tipo penal inscrito no art. 23, caput, do Código Penal, porquanto promoveram a saída de Raquel Lopes para que esta exercesse prostituição na Espanha com intuito lucrativo (fls. 331/340). 
Contrarrazões a fls. 345/351 e 354/363.
O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Procurador Regional da República Franklin Rodrigues da Costa, opina pelo provimento da apelação do Ministério Público e condenação das acusadas (fls. 368/371).
É o relatório.
Ao eminente Revisor.

VOTO
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de apelação criminal interposta pelo Ministério Público Federal contra a sentença, que, julgando improcedente a imputação de prática do crime previsto no art. 231, § 3º, do Código Penal, absolveu SHIRLEI CABRAL DE MORAIS e SIMONE FELISBERTO, com fundamento no art. 386, VI e III, do Código de Processo Penal.
Do crime de tráfico internacional de mulheres
O tráfico internacional de pessoas encontra-se previsto no art. 231 do CP, que, antes da redação dada pela Lei 11.106, de 28/03/2005, era denominado de tráfico internacional de mulheres, o qual dispõe:
Art. 231. Promover, intermediar ou facilitar a entrada, no território nacional, de pessoa que venha exercer a prostituição ou a saída de pessoa para exercê-la no estrangeiro: 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 11.106, de 2005).
O crime de tráfico de pessoas – foi a Lei 11.106, de 28/03/2005, que alterou a redação do art. 231 do Código Penal, de tráfico de mulheres para tráfico internacional de pessoas –  consuma-se com a entrada ou a saída da pessoa, homem ou mulher, seja ou não prostituída, do território nacional, independentemente do efetivo exercício da prostituição – basta ir ou vir exercer a prostituição – , e ainda que conte com o consentimento da vítima.
Da leitura do dispositivo, depreende-se que a configuração do crime independe do fato de a pessoa ter ou não o propósito de exercer a prostituição no exterior, vez que não constitui elemento do tipo.
Na hipótese, as acusadas foram denunciadas pela prática do delito de tráfico de mulheres, por terem providenciado e facilitado a saída de Raquel Andrade Lopes do país para exercer a prostituição na Espanha.
Assim, em relação à alegação de que a vítima Raquel Andrade Lopes sabia do objetivo da viagem, vale  esclarecer que para a configuração do crime em questão, basta que o agente tenha tomado providências que promovam ou facilitem a saída da vítima  do território nacional, estando ela ciente ou não da finalidade de exercer a prostituição em outro país.
Aliás, o crime que ora se imputa às acusadas é justamente este, pois, caso ficasse constatado a existência de fraude, o delito estaria configurado na forma qualificada previsto no art. 231, § 2º do Código Penal.
A materialidade e os indícios de autoria do crime de tráfico internacional de pessoas, para o oferecimento da denúncia, restaram comprovadas pelos documentos acostados aos autos, pela confissão da ré Shirlei na esfera policial (fls. 89/90), pelo depoimento da vítima Raquel Andrade Lopes (fls. 22/24) e de Patrícia Pereira Camilo (fls. 07/08), no sentido de que  houve a promoção da saída de Raquel Andrade Lopes para o estrangeiro para exercer a prostituição.
Autoria quanto à Shirlei Cabral de Morais
No caso, o Ministério Público Federal ofereceu a denúncia com base na confissão da ré Shirlei na esfera policial, e no depoimento da vítima e de sua prima. Contudo, em Juízo, não houve a reprodução dessas declarações, eis que as testemunhas não foram encontradas, em razão de estarem residindo na Europa (fls. 249 e 251). Por sua vez, a acusada Shirlei preferiu não responder as perguntas, diante do seu direito constitucional do silêncio (fls. 238/239).
Em sede policial, entretanto, a ré Shirlei reconheceu que prestou auxílio para a ida de Raquel Andrade Lopes para a Espanha, afirmando que ela sabia que a finalidade da viagem era para prostituição. 
Ao ser inquirida pela autoridade policial, Raquel Andrade Lopes declarou que em novembro de 2001 sua amiga Eliene Paulina da Silva foi encaminhada para a Espanha por uma mulher conhecida por MARLEN, a fim de lá trabalhar como prostituta. Passados cerca de dois meses a declarante foi convidada por Eliene, via telefone, para trabalhar como babá para o patrão desta, de nome GONZALO BARCENILLA HINOJAL. Naquele diálogo ELIANE forneceu telefone de SHIRLEI, pessoa que se incumbiria dos preparativos da viagem. Disse ainda que:
(...) QUE, naquela conversa ELIENE passou o telefone de uma mulher chamada SHIRLEI, pedindo a declarante que em seguida ligasse para aquela, para tratarem dos preparativos da viagem, especialmente compra de malas, entrega de bilhete de passagens e do dinheiro para exibir à polícia espanhola no ato de desembarque; QUE, no primeiro contato telefônico com SHIRLEI, agendaram encontro na frente da loja do FUJIOKA da Av. Anhanguera com Araguaia, no Centro desta Capital, dali foram para uma loja onde SHIRLEI comprou uma mala de viagem para a Declarante, ficando combinado que o bilhete de passagem e o dinheiro para a viagem iriam ser entregues no dia 09/01/2002, momentos antes do embarque; QUE, no dia combinado SHIRLEI mandou um táxi apanhar a declarante em sua residência, levando-a até à Agência de Viagens JOVEM TURISMO, estabelecida no Bairro Vila Nova, nesta Capital, onde foi recebida pela agente de viagens SIMONE; QUE, em seguida SIMONE, em seu próprio veículo, levou a Declarante ao Aeroporto Santa Genoveva, onde entregou-lhe US$ 400,00 (quatrocentos dólares americanos), reserva de hotel e o bilhete de passagem com destino à MADRI/Espanha, pedindo para não conversar com ninguém na viagem, porque no avião poderia haver policiais disfarçados, indagando se estava levando pouca roupa, para aparentar ser turista e que também não poderia levar fotografia de familiares, disse, ainda, que teria que desembarcar no local de destino sem maquiagem; QUE, ainda na referida agência, SIMONE disse que GONZALO iria esperá-la no aeroporto de Madri, e que antes da chegada iria ligar para ele, a fim de informar a cor da roupa que a Declarante estava trajando, para facilitar a sua identificação; QUE, ao chegar no aeroporto de MADRI logo foi localizada por ELIENE, acompanhada por GONZALO (fls. 22/23).
Por sua vez, o testemunho de Patrícia, prima de Raquel, reforça o depoimento prestado pela vítima de que fora aliciada para exercer prostituição fora do Brasil. É o que se constata da leitura dos excertos a seguir transcritos:
(...) QUE a declarante alega ter acompanhado RAQUEL da casa dela até o Aeroporto Santa Genoveva no dia do embarque para a Espanha, ocasião em que percebeu que quem cuidava dos detalhes do embarque era SIMONE de tal, da Jovem Turismo (...). QUE recentemente RAQUEL informou à declarante que GONZALO desentendeu-se com SHIRLEY, e a partir daí incumbiu SIMONE de tratar do aliciamento de garotas para o exercício da prostituição daquele país; QUE Raquel revelou ainda que ouviu uma conversa telefônica entre GONZALO e SIMONE no sentido de que esta embarcaria, na data de hoje, duas garotas para aquele país, não tendo sido revelado os nomes das mesmas (fl. 08);
No caso, entendo que autoria do delito encontra-se comprovada nos autos somente em relação à acusada Shirlei.
Com efeito, os testemunhos de Raquel e Patrícia dão conta de que a ré Shirlei tomou todas as providências para concretização da viagem de Raquel à Espanha, tais como compra de mala, de passagens e dólares, bem como indicando a pessoa que deveria recebê-la quando de sua chegada ao país.
Além da vítima diretamente envolvida, tem-se o depoimento da corré Simone, que atesta a realização de conduta indiciária da prática criminosa:
(...) na condição de agente de viagem da empresa JOVEM TURISMO, vendeu passagem para a co-denunciada SHIRLEI CABRAL, tendo como beneficiária a pessoa de Raquel e que o destino da viagem era a Espanha; que não tinha conhecimento que a passageira RAQUEL estaria viajando para a Espanha com intuito de se prostituir; que o espanhol GONZALO ligou para a interroganda procurando se informar sobre o valor das passagens aéreas; que em outra ocasião a denunciada SHIRLEI adquiriu passagem aérea na empresa onde trabalhava a interroganda, tendo como beneficiária uma moça e como destino a Espanha; que a denunciada SHIRLEI também deixou com a interroganda uma certa quantia em dinheiro para que fosse entregue à pessoa de RAQUEL; que a interroganda conduziu a pessoa de Raquel até ao Aeroporto Santa Genoveva, tendo em vista que esta era sua função na empresa de turismo, pois a maioria das pessoas que viaja para o exterior não sabe como proceder (fl.241).
Acrescente-se ainda que, por ocasião do cumprimento do mandado de busca e apreensão, no apartamento de Shirlei foram encontradas contas telefônicas com inúmeras ligações para a Espanha (fls. 58-v).
Vale destacar a existência de ordem de pagamento bancário em benefício de Shirley Cabral de Moraes, enviado pelo acusado Gonzalo Barcenilla Hinojal, no valor de R$ 3.438,69 (três mil, quatrocentos e trinta e oito reais e sessenta e nove centavos), o qual se destinava ao financiamento da viagem de Raquel.
A ocorrência da viagem de Raquel para a Espanha por intermédio de Shirlei foi confirmado por àquela, conferindo autenticidade ao seu testemunho em sede policial. Assim, ante as outras provas existentes nos autos, a prova oral colhida em sede policial adquire força probante. Também fica irretorquível a origem do dinheiro para a requisição da passagem, confirmando-se com isso a autoria atribuída a Shirlei, consistente em promover a saída de Raquel para o estrangeiro, para exercer a prostituição.
Como visto, resta evidente pelos depoimentos e provas documentais que Shirlei foi a responsável em comprar a passagem de Raquel para que ela fosse à Madri trabalhar como prostituta. Portanto, além das provas orais do inquérito, a acusação conseguiu juntar provas documentais, que pudessem junto com elas formar a convicção acerca da autoria.
Assim, a autoria e a materialidade do delito em relação à Shirlei estão provadas pelos depoimentos e documentos juntados aos autos, merecendo reforma a sentença, para que a ré seja condenada nas penas do art. 231 do CP.
Passo, pois, à análise das circunstâncias judiciais, a fim de fixar a pena-base para o delito cometido pela acusada.
No tocante às circunstâncias judiciais (art. 59 do Código Penal), verifico que elas são favoráveis à ré, uma vez que ela não possui indícios de personalidade voltada para o crime e que não há registro de antecedentes criminais, razão pela qual fixo a  pena-base em 3 (três) anos de reclusão, que torno-a definitiva, à falta de outros fatores a influenciar na dosimetria da pena.
Considerando a análise das circunstâncias já traçadas, com base nos mesmos parâmetros, e observadas as disposições do art. 49, caput, e § 1º do Código Penal, fixo a pena de multa em 10 (dez) dias-multa, sendo o valor do dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato.
Uma vez que a pena privativa de liberdade aplicada não excede 4 (quatro) anos, não sendo a ré reincidente em crime doloso, e sendo favoráveis os requisitos subjetivos (art. 44 e incisos do Código Penal), substituo a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos (art. 44, §2º, do Código Penal), consistindo a primeira em prestação de serviços à comunidade (art. 43, IV, do Código Penal), devendo ser cumprida à razão de 1 (uma) hora por dia de condenação (art. 46, §3º, do Código Penal), nos termos a serem definidos pelo Juízo da execução, e comprendendo a segunda pena substitutiva a de prestação pecuniária, que fixo no valor de 2 (dois) salários mínimos, a serem revertidos em favor de entidade pública (art. 45, caput e § 1º, do Código Penal), indicada quando da realização de audiência admonitória.
Autoria quanto à Simone Felisberto
Já no que tange à ré Simone Felisberto, verifica-se que agiu acertadamente o magistrado ao absolvê-la.
Os depoimentos de Raquel e Patrícia são os únicos elementos probatórios em favor da acusação contra Simone Felisberto.
A culpabilidade de Simone não ficou comprovada, pois do acervo probatório produzido na via judicial, não restou demonstrado estar a ré consciente de que Raquel, a mulher aliciada, se dedicaria à prostituição nem tampouco que a teria orientado para tal finalidade.
De qualquer forma, nem mesmo a conduta restou comprovada. O acervo probatório projetado na tela judiciária não traduz estar a acusada cônscia da prostituição a ser implementada pela aliciada e, menos ainda, de tê-las orientado a respeito. Na verdade, a prova revela o mero exercício de atividade comercial de sua parte (venda de passagens e acompanhamento do cliente ao aeroporto).
O fato de Simone ter levado Raquel para o aeroporto não vem a causar estranheza, haja vista que, segundo a apelada era esta uma de suas funções na empresa. 
Ademais, o simples fato de se ter nomes de clientes anotados na agenda da ré Simone, mais especificamente “LOPES/RAQUELMRS MAD MENINA SHIRLEY 208.83 20 OK. 208-8320 SHIRLEY PASSAGEM PASSEI 2.780,00 MAD”, não é capaz de levar à convicção absoluta de que Simone efetivamente buscou enviar Raquel para o exercício da prostituição na Espanha (fls. 114/115). Na verdade o que há em relação à Simone é o pleno exercício de atividade empresarial, que não era prestada somente para Shirlei e Gonzalo, mas para o público em geral.
Dessa forma, verifica-se que há dúvida quanto à autoria atribuída à ré Simone Felisberto, sendo de se aplicar o princípio in dubio pro reo, já que a liberdade não é, pois, exceção. É sim a regra geral, o princípio absoluto, o Direito positivo; a proibição, a restrição, isso sim é que são exceções, e que por isso mesmo precisam ser provadas... Em dúvida prevalece a liberdade, porque é o direito, que não se restringe por suposições ou arbítrio (Apud, SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. São Paulo: Malheiros, 1998, p. 239)
Assim, os depoimentos de Raquel e Patrícia na fase inquisitorial, ao não serem confirmados em Juízo, perderam força probante, deixando tais depoimentos isolados de outros elementos de convicção que pudessem levar à certeza necessária para a condenação.
Portanto, não sendo suficiente para a condenação a prova colhida em desfavor da acusada Simone, deve ser mantida a sentença nesse ponto para absolvê-la, nos termos do art. 386, VI, do CPP.
Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO, para condenar a ré Shirley Cabral de Morais pela prática do delito previsto nos art. 231, § 3º do Código Penal, as seguintes penas: 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, a ser cumprida inicialmente em regime aberto, substituída a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos (art. 44, § 2º, do Código Penal).
É como voto.
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